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Seção de Formação, Capacitação e Aperfeiçoamento de Servidores

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP (LEI 14.133/2021) 1263747

 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E/OU AQUISIÇÃO DE BENS PERMANENTES E DE CONSUMO

 

 

Introdução

ETP foi elaborado conforme:

- a ordem dos elementos indicados no § 1º Art. 18 Lei 14.133/2021 ( Nova Lei de Licitações e Contratos);

- o guia de suporte ao preenchimento de ETP 0366701, com orientações sobre conceitos, elaboração de textos e referências normativas.

 

Observação: conforme § 2º Art. 18 Lei 14.133/2021, ETP deverá conter ao menos os itens I, IV, VI, VIII e XIII e, quando não contemplar os
demais, deverão ser incluídas as devidas justificativas.

 

 

I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público

A contratação ora proposta tem como objetivo atender a uma necessidade específica da Administração Pública, cuja resolução visa assegurar a continuidade,
eficiência e qualidade na prestação dos serviços públicos. O problema identificado consiste na carência de recursos/materiais/serviços essenciais que
impactam diretamente a execução de atividades finalísticas e o cumprimento das obrigações institucionais. A contratação busca, assim, mitigar riscos
operacionais, evitar prejuízos ao interesse público e promover o atendimento das demandas da sociedade, em conformidade com os princípios da eficiência,
eficácia e economicidade previstos na nova Lei de Licitações e Contratos (Lei 14.133/2021).
 
 
 

II - Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu
alinhamento com o planejamento da Administração

A presente demanda está presente no PAC 2025,Capacitação de servidores da SECAM, e atende aos objetivos estratégicos do Conselho da
Justiça Federal, no que tange ao desenvolvimento, integração e valorização de pessoas e está alinhada às metas do Plano Estratégico JF 2021-
2026.

III - Requisitos da contratação

A contratação do Curso Avançado de Inspeção Predial oferecido pelo IBAPE-SP deve atender a requisitos técnicos, operacionais e administrativos
que garantam a efetividade da capacitação e sua adequação às necessidades da Administração Pública. Entre os principais requisitos, destacam-se:

Credenciamento da instituição: O curso deve ser ministrado por entidade reconhecida nacionalmente na área de engenharia de avaliações e
perícias, com comprovada expertise técnica, como é o caso do IBAPE-SP.

Adequação do conteúdo programático: O conteúdo deve abranger aspectos avançados da inspeção predial, incluindo metodologias, normas
técnicas aplicáveis (ex.: ABNT NBR 16747), análise de anomalias, manutenção preventiva e corretiva, e elaboração de laudos.



Corpo docente qualificado: Os instrutores devem possuir formação compatível, experiência prática na área e atuação comprovada em
inspeções prediais e perícias técnicas.

Formato e carga horária compatíveis: O curso deve ser oferecido em formato que viabilize a participação dos servidores (presencial ou a
distância), com carga horária suficiente para abordagem aprofundada dos temas (mínimo recomendado de 20 horas).

Emissão de certificado válido: A instituição contratada deve emitir certificado reconhecido, com validade para fins de comprovação de
capacitação técnica.

Adequação ao plano de capacitação institucional: O curso deve estar alinhado às diretrizes de desenvolvimento profissional do órgão e
contribuir para o aprimoramento das atividades de fiscalização, manutenção e conservação predial.

IV - Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte,
que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala

As quantidades estimadas para a presente contratação foram definidas com base na análise detalhada da demanda histórica, projeções de consumo
futuro e dados operacionais atualizados, devidamente documentados e anexados. As memórias de cálculo consideram informações extraídas de
registros administrativos, relatórios de consumo, bem como a evolução de indicadores de desempenho e metas institucionais.

Foram também analisadas possíveis interdependências com contratações relacionadas, a fim de identificar oportunidades de consolidação de
demandas e promover economia de escala. Essa abordagem permite a otimização dos recursos, minimizando custos administrativos e logísticos, e
garantindo a eficiência na execução contratual. Os documentos que fundamentam essas estimativas incluem planilhas de consumo, estudos
técnicos preliminares, pareceres das áreas requisitantes e registros de contratações anteriores, assegurando transparência e conformidade com os
princípios previstos na Lei 14.133/2021.

 

O curso terá duração de 36h, com participação de 1 (um) servidor da Divisão de Engenharia e Arquitetura do TRF6 (DIEAR), no valor total de
R$2.433,60 (dois mil, quatrocentos e trinta e três reais e sessenta centavos), conforme Encaminhamento SEFAS 1221838 e E-mail (1314929)).
Não há interdependências com outras contratações.

V - Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de
solução a contratar

Declaramos que foi feita análise crítica dos preços coletados. Tendo em vista tratar-se de contratação por inexigibilidade de licitação, conforme
disposto art. 74, inciso III, alínea “f” da Lei 14.133/2021, certificou-se que o valor cobrado pela Empresa Instituto Brasileiro de Avaliações e
Perícias de Engenharia - IBAPE/SP. está similar aos valores cobrados no mercado, conforme Notas de Fiscais juntadas aos
autos (id.1293794, 1293797 e 1293802) emitidos a menos de um ano e referentes a serviços prestados a outros órgãos/empresas.

Em 13/09/2024, foi cobrado da Prefeitura do Recife – Secretaria de Infraestrutura, o valor de R$ 562,50 referente a uma inscrição no curso
"Introdução à Raspagem de Dados e Inteligência Artificial na Engenharia de Avaliações", com carga horária de 9 horas (1314929), resultando no
valor de R$ 62,50 por hora/aula (1315006). 

Em 07/10/2024, a Prefeitura Municipal de Brotas efetuou o pagamento de R$ 3.000,00 para a participação de dois servidores no curso "Avaliação
de Imóveis Urbanos – Requisitos de Compliance para Atendimento às Normas Técnicas de Avaliação Brasileiras: NBR 14.653-1 e NBR 14.653-2
– PRES01", com carga horária de 16 horas (1314929), resultando no valor de R$ 93,75 por hora/aula (1315006).

Adicionalmente, em 06/09/2024, o Banco do Estado do Pará S/A – BANPARA contratou o curso "Avaliação de Imóveis Urbanos por Tratamento
Científico (Inferência Estatística)" para dois participantes, com carga horária de 20 horas (1314929), ao custo total de R$ 3.250,00, o que equivale
a R$ 81,25 por hora/aula (1315006).

Dessa forma, conclui-se que os valores praticados pelo mercado são compatíveis com os apresentados pelo IBAPE/SP ao TRF6 na Proposta
ID 1221833, referente à contratação de uma inscrição no "Curso Avançado de Inspeção Predial".

Todas as Notas Fiscais foram emitidas recentemente, menos de 1 ano e, portanto, constando valores atuais. A partir de tal análise crítica, na qual
foram observados fatores importantes como notoriedade e especialização do profissional instrutor do curso, a natureza do serviço, carga horária e
preços cobrados de outros órgãos/empresas por cursos de mesma natureza, concluiu-se que a contratação do referido serviço é vantajosa para o
TRF6, não somente pelo valor, conforme NEs acostadas, mas também pela expertise do corpo docente, comprovada pelo currículo descrito no
documento 1278752.

 

 

VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que
lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação

A estimativa de valor da contratação foi efetuada com base na seleção de curso que atenda as necessidades específicas de treinamento do servidor,
não havendo meios de comparação com outros cursos, por se tratar de profissional de renome no mercado e que possui vasta vivência na área que
leciona.

Valor total a ser empenhado: R$2.433,60 (dois mil, quatrocentos e trinta e três reais e sessenta centavos)

https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1349248&id_procedimento_atual=1349167&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=763a7d1a207a821034e4ece2febfdeb92c487f851366f154a5396ce60b679e4c94b761b4bf5905f9fd63db114fd5b80f3dcca13edf6dfe2c782076f71442ea1606d42326b1cbbbd6d85166dfaa5ce79cc81a2c73f5b253421462bd9f74681a39
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1448301&id_procedimento_atual=1349167&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=294e9a45893710300d6d2d3f0fc18457f65f82b33966296d3e9d7d1f1d686c3d94b761b4bf5905f9fd63db114fd5b80f3dcca13edf6dfe2c782076f71442ea1606d42326b1cbbbd6d85166dfaa5ce79cc81a2c73f5b253421462bd9f74681a39
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1425773&id_procedimento_atual=1349167&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=8056060c73cd1564f876143f8c4cfcd5754f23609e24590bb1d09488a07659c994b761b4bf5905f9fd63db114fd5b80f3dcca13edf6dfe2c782076f71442ea1606d42326b1cbbbd6d85166dfaa5ce79cc81a2c73f5b253421462bd9f74681a39
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1425776&id_procedimento_atual=1349167&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=f1fcd206b247edfc5b4023abf1cb3d1157a63f038abe36a71e832d4d07395caf94b761b4bf5905f9fd63db114fd5b80f3dcca13edf6dfe2c782076f71442ea1606d42326b1cbbbd6d85166dfaa5ce79cc81a2c73f5b253421462bd9f74681a39
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1425781&id_procedimento_atual=1349167&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=e94c82f3fb07a292773c07f82848556b1c4081873c925719112a41e2525a663b94b761b4bf5905f9fd63db114fd5b80f3dcca13edf6dfe2c782076f71442ea1606d42326b1cbbbd6d85166dfaa5ce79cc81a2c73f5b253421462bd9f74681a39
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1448301&id_procedimento_atual=1349167&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=294e9a45893710300d6d2d3f0fc18457f65f82b33966296d3e9d7d1f1d686c3d94b761b4bf5905f9fd63db114fd5b80f3dcca13edf6dfe2c782076f71442ea1606d42326b1cbbbd6d85166dfaa5ce79cc81a2c73f5b253421462bd9f74681a39
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1448385&id_procedimento_atual=1349167&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=23f40f6413126f95359ed1bad506f897232a84c7e2c1be2a4cc5d4cbe849a06c94b761b4bf5905f9fd63db114fd5b80f3dcca13edf6dfe2c782076f71442ea1606d42326b1cbbbd6d85166dfaa5ce79cc81a2c73f5b253421462bd9f74681a39
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1448301&id_procedimento_atual=1349167&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=294e9a45893710300d6d2d3f0fc18457f65f82b33966296d3e9d7d1f1d686c3d94b761b4bf5905f9fd63db114fd5b80f3dcca13edf6dfe2c782076f71442ea1606d42326b1cbbbd6d85166dfaa5ce79cc81a2c73f5b253421462bd9f74681a39
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1448385&id_procedimento_atual=1349167&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=23f40f6413126f95359ed1bad506f897232a84c7e2c1be2a4cc5d4cbe849a06c94b761b4bf5905f9fd63db114fd5b80f3dcca13edf6dfe2c782076f71442ea1606d42326b1cbbbd6d85166dfaa5ce79cc81a2c73f5b253421462bd9f74681a39
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1448301&id_procedimento_atual=1349167&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=294e9a45893710300d6d2d3f0fc18457f65f82b33966296d3e9d7d1f1d686c3d94b761b4bf5905f9fd63db114fd5b80f3dcca13edf6dfe2c782076f71442ea1606d42326b1cbbbd6d85166dfaa5ce79cc81a2c73f5b253421462bd9f74681a39
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1448385&id_procedimento_atual=1349167&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=23f40f6413126f95359ed1bad506f897232a84c7e2c1be2a4cc5d4cbe849a06c94b761b4bf5905f9fd63db114fd5b80f3dcca13edf6dfe2c782076f71442ea1606d42326b1cbbbd6d85166dfaa5ce79cc81a2c73f5b253421462bd9f74681a39
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1349243&id_procedimento_atual=1349167&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=a0bbc8150ed1657d15c8b19581f2897cec9c9e6204ec7e44ae263c67f663ba2594b761b4bf5905f9fd63db114fd5b80f3dcca13edf6dfe2c782076f71442ea1606d42326b1cbbbd6d85166dfaa5ce79cc81a2c73f5b253421462bd9f74681a39
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1409722&id_procedimento_atual=1349167&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=0310495108ae1b3750105b4da4a79158fdaa50c526568c6082fad0223130a9ba94b761b4bf5905f9fd63db114fd5b80f3dcca13edf6dfe2c782076f71442ea1606d42326b1cbbbd6d85166dfaa5ce79cc81a2c73f5b253421462bd9f74681a39


 

OBS.: Será utilizada apenas verba do TRF6.

VII - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso

Contratação nos termos do art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei nº 14.133, de 01/04/2021, pelo Tribunal Regional Federal da 6ª Região / TRF6 –
CNPJ: 47.784.477/0001-79, da instituição IBAPE-SP – Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia de São Paulo, CNPJ:
65.714.784/0001-65, contato (11) 3105-4112; em virtude de sua notória especialização, com vistas à participação de 01 servidor da DIEAR  na
ação de treinamento intitulada "Curso Avançado de Inspeção Predial", com carga horária de 36 horas, a realizar-se na modalidade online, no
período de 04, 05 06, 07, 08, 11, 12, 13, 14, 15, 18 e 19 de agosto de 2025, conforme especificações contidas no Termo de Referência.

A solução contempla a oferta de capacitação técnica especializada com conteúdo atualizado conforme as normas técnicas vigentes (como a ABNT
NBR 16747), ministrado por corpo docente qualificado, com reconhecimento nacional na área de inspeção e manutenção predial. Por se tratar de
curso com natureza educacional, não se aplicam exigências relacionadas à manutenção ou assistência técnica. A contratação prevê, ainda, a
emissão de certificado válido e o fornecimento de material didático aos participantes, conforme política educacional da instituição contratada.

VIII - Justificativas para o parcelamento ou não da contratação

A análise técnica realizada considerou a viabilidade do parcelamento do objeto da contratação, em conformidade com o princípio da busca pela
maior vantajosidade para a Administração e a observância dos critérios de eficiência e economicidade. No entanto, concluiu-se que o
parcelamento não se mostra viável, em razão da natureza do objeto, curso de capacitação de tema específico, ministrado por profissional
qualificado, não havendo meios para a comparação entre opções de mercado.

Esta contratação diz respeito a serviços de natureza indivisível, ficando justificado o não parcelamento da solução. Assim, a solução não pode ser
parcelada por ser tecnicamente inviável.

 

IX - Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis

O presente curso permitirá capacitar os servidores para alcançarem conhecimentos técnicos especializados sobre inspeção predial, com foco na
identificação de anomalias, avaliação da vida útil dos sistemas construtivos, e na aplicação das normas técnicas pertinentes, especialmente a
ABNT NBR 16747. A capacitação contribuirá para o aprimoramento da atuação dos profissionais nas atividades de fiscalização, manutenção
preventiva e conservação dos bens imóveis sob responsabilidade da Administração, promovendo o uso racional dos recursos públicos.

Além de elevar o nível técnico da equipe, a contratação da capacitação na modalidade online com carga horária intensiva permite melhor
aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, sem a necessidade de deslocamento e com menor impacto nas rotinas de trabalho. A escolha
por uma instituição de notória especialização como o IBAPE-SP garante excelência no conteúdo e retorno efetivo do investimento público.

A não contratação implicará em considerável risco de adoção de práticas técnicas desatualizadas ou inadequadas, o que pode comprometer a
integridade das edificações públicas, gerar custos adicionais com correções e manutenções emergenciais, e contrariar os princípios da eficiência e
da economicidade que regem a Administração Pública.

X - Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de
servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual

Não aplicável devido ao uso do ETP simplificado.

 - Analisar a Proposta.
- Verificar a regularidade fiscal da empresa.
- Contratar a empresa em virtude de sua notória especialização sobre o assunto

XI - Contratações correlatas e/ou interdependentes

Não aplicável devido ao uso do ETP simplificado.

 Não aplicável. Não há contratações correlatas e/ou interdependentes..



XII - Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e
de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável

Não aplicável devido ao uso do ETP simplificado.

Todo o material e Certificados serão fornecidos no formato digital, visando a economia de recursos e mitigação dos impactos ambientais através
da não utilização de papel.

Os materiais a serem produzidos para o treinamento deverão estar de acordo, no que couber, com os critérios de sustentabilidade ambiental
contidos na Instrução Normativa nº 1/2010 do Ministério da Economia e o Plano de Logística Sustentável do CNJ.
 

XIII - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina

Após análise técnica e avaliação detalhada dos elementos constantes no Estudo Técnico Preliminar (ETP), conclui-se que a contratação proposta é
adequada e suficiente para atender a necessidade identificada pela Administração. A solução apresentada contempla plenamente os requisitos
técnicos, operacionais e econômicos necessários para a continuidade e eficiência das atividades institucionais, garantindo a observância dos
princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público.

Adicionalmente, foram consideradas as alternativas viáveis, os riscos associados e a sustentabilidade da contratação, confirmando que a solução
proposta é a mais vantajosa e alinhada aos objetivos da Administração Pública, conforme previsto na nova Lei de Licitações e Contratos.

Documento assinado eletronicamente por Sandra Machado Silva Lopes, Supervisor(a) de Seção, em 16/07/2025, às 19:08, conforme art. 1º, §
2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Augusto Prado Alves, Diretor(a) de Divisão, em 21/07/2025, às 14:12, conforme art. 1º, § 2º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1263747 e o código CRC 4B8F38F0.
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